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DECISÃO

Edital EMERON Nº 10 / 2026 - GABSGE/SGE/DIREMERON/EMERON
CHAMADA PÚBLICA INTERNA
 
POLEN — Programa de Oferta Livre de Ensino na Escola da Magiatrautra do Estado de Rondônia
 
A Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, por sua Vice-Direção, no uso das atribuições regimentais e das competências delegadas 
pelo Ato n. 6/2026, e com fundamento no Ato n. 10/2026, que institui o Programa POLEN, no Plano de Desenvolvimento Institucional 
2022–2027, no Plano Anual de Capacitação vigente, na Resolução EMERON n. 1/2025 e n. 13/2025 e na Resolução n. 315/2024-TJRO, 
torna público o presente edital de chamamento, destinado à recepção de propostas de cursos curtos, tutoriais, trilhas formativas e cápsulas 
instrucionais para hospedagem no EmeronPlay, mediante as condições a seguir.
 
1. Do objeto
1.1. O presente edital tem por objeto a seleção de propostas formativas, em formato de microlearning, a serem hospedadas no EmeronPlay, 
no âmbito do Programa POLEN, observados os eixos formativos, os requisitos e os critérios de avaliação estabelecidos neste edital.

2. Do prazo de inscrição
2.1. As inscrições estarão abertas pelo período de trinta dias corridos, contados a partir de 13 de julho de 2026, data de publicação deste 
edital, encerrando-se às 23h59 do trigésimo dia, 11 de agosto de 2026, observado o horário oficial de Rondônia.
2.2. Inscrições enviadas após o prazo serão preliminarmente rejeitadas, vedada qualquer prorrogação individual.

3. Dos eixos formativos
3.1. As propostas devem vincular-se a, no mínimo, um dos sete eixos formativos do Programa POLEN, admitida vinculação secundária 
quando devidamente justificada:
a) Eixo 1 — Tutoriais de Sistemas Institucionais: tutoriais e cápsulas instrucionais para sistemas em uso no Tribunal de Justiça do Estado 
de Rondônia, abrangendo, entre outros, PJe, Módulos Gabinete de 1º e 2º graus, Sistema de Sessões, SEI, Eolis, Qlik Sense, Módulo 
Contadoria, MeuCalc e Balcão Virtual, priorizando a perspectiva do usuário-fim e a aplicabilidade imediata;
b) Eixo 2 — Pesquisa Tradutora e Programas Parceiros (PTT): conversão, em conteúdo formativo curto, de resultados de pesquisas 
tecnológicas tradutoras produzidas em programas parceiros da EMERON, especialmente no âmbito do CEPEP, do FORMAJUS e de 
cooperações com instituições de ensino superior;
c) Eixo 3 — Cidadania e Letramentos para a Sociedade: propostas voltadas ao público externo em temas de cidadania, com destaque para 
letramento de gênero, letramento racial, enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher, direitos da pessoa com deficiência, 
direitos da população idosa, infância e juventude, povos originários e populações tradicionais;
d) Eixo 4 — Atualização Normativa e Procedimental: cápsulas formativas dedicadas a novos atos normativos, instruções e provimentos 
editados pela Presidência, pela Corregedoria-Geral, pelo CNJ e pela ENFAM, bem como por novas leis federais e estaduais de impacto 
direto sobre a atividade jurisdicional ou administrativa;
e) Eixo 5 — Linguagem Simples e Acesso à Justiça: propostas dedicadas à simplificação linguística de atos judiciais e administrativos, à 
comunicação acessível com o jurisdicionado e à adequação de fluxos de atendimento ao público, alinhadas ao Pacto Nacional do Judiciário 
pela Linguagem Simples;
f) Eixo 6 — Saúde Funcional e Qualidade de Vida no Trabalho: propostas relacionadas ao bem-estar institucional, à prevenção de afastamentos 
laborais, à ergonomia, à gestão do tempo, à comunicação não violenta e à integridade funcional, abordadas a partir de perspectiva técnica;
g) Eixo 7 — Inovação, Tecnologia e Sustentabilidade: propostas sobre inteligência artificial aplicada à atividade jurisdicional e administrativa, 
segurança da informação e LGPD para o público interno, sustentabilidade no Judiciário e práticas inovadoras alinhadas ao Marco Legal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação.

4. Dos proponentes
4.1. Podem submeter propostas ao Programa POLEN magistrados(as) e servidores(as) ativos(as) do Poder Judiciário do Estado de 
Rondônia, na qualidade de instrutores(as) internos(as), nos termos do art. 5º, inciso I, da Resolução n. 315/2024-TJRO.
4.2. É vedada a participação de proponentes que se encontrem em situação de impedimento normativo ou ético, especialmente nas hipóteses 
previstas no art. 10 da Resolução n. 315/2024-TJRO, incluindo o usufruto de licenças impeditivas da atividade docente ou a condição de réu 
em processo administrativo disciplinar, de improbidade administrativa ou penal.

5. Da forma de inscrição
5.1. As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente por meio do Formulário de Submissão de Propostas, disponibilizado no sítio oficial 
da EMERON e no Portal do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia https://forms.gle/GUtLJpjixxUxf4MU7
5.2. Não serão aceitas inscrições por correio eletrônico, ofício, despacho processual ou qualquer outra via.
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5.3. O preenchimento do Formulário de Submissão de Propostas é de responsabilidade do(a) proponente(a), não havendo possibilidade de 
reclamações posteriores em razão de eventuais prejuízos decorrentes do preenchimento inadequado ou falhas de ordem técnica.

6. Dos requisitos
6.1. São requisitos cumulativos para admissão à fase de avaliação técnica:
a) apresentação integral do Formulário de Submissão de Propostas do Programa POLEN, preenchido em todos os campos obrigatórios;
b) apresentação de currículo do(a) formador(a), com indicação de titulação, experiência institucional, experiência docente prévia e, quando 
aplicável, produção bibliográfica relacionada ao tema proposto;
c) comprovação mediante download do certificado de conclusão do curso “Formação de Instrutores Conteudistas para EaD da Emeron”, 
disponível no EmeronPlay https://escola.emeron.edu.br/emeronWeb/externas/inscricoes/insc.xhtml?idM=993
d) identificação clara do problema institucional ou social que a proposta visa enfrentar, com descrição da lacuna formativa correspondente;
e) definição de objetivos de aprendizagem em formato mensurável, redigidos com verbos de ação observáveis;
f) indicação do propósito institucional, do público-alvo potencialmente atingido e do retorno esperado para a Escola e para o Tribunal;
g) apresentação da metodologia adotada, com descrição dos formatos previstos;
h) apresentação de plano pedagógico resumido, contendo unidades, sequência didática e estratégia de avaliação da aprendizagem;
i) estimativa do tempo total da formação proposta, expresso em carga horária e em número de módulos, observados os parâmetros de 
microlearning;
j) indicação do eixo formativo a que a proposta se vincula;
k) declaração expressa de adequação aos deveres de acessibilidade, à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e à linguagem inclusiva 
e antidiscriminatória;
l) declaração de inexistência de impedimentos normativos ou éticos, especialmente quanto às vedações da Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, da Lei Complementar Estadual n. 68/1992 e dos atos normativos do CNJ pertinentes;
m) concordância expressa com a cessão dos direitos patrimoniais necessários à hospedagem perene do conteúdo no EmeronPlay, 
preservados os direitos morais de autoria, nos termos do art. 29 da Resolução n. 315/2024-TJRO;
n) quanto à formalização da relação com a EMERON, conforme a categoria do(a) formador(a):

1.	 instrutor(a) interno(a): assinatura do Termo de Compromisso de Atividade de Docência (Anexo I da Resolução n. 315/2024-TJRO) 
e, quando a ação educacional coincidir com a jornada de trabalho, do Plano de Compensação de Horas (Anexo II da mesma Resolução);
2.	 colaborador(a) voluntário(a): assinatura do Termo de Voluntariado (Anexo III da Resolução n. 315/2024-TJRO), nos termos do art. 
16, § 4º, do mesmo normativo.
6.2. A ausência de qualquer requisito implica inadmissibilidade preliminar, sem direito a regularização posterior.

7. Da avaliação
7.1. A avaliação das propostas será conduzida por Comissão Avaliadora integrada por representantes do DEPED, DIPED, da DIFOR e do 
CEPEP, podendo contar, em razão da matéria, com pareceristas convidados, com membros indicados pela Vice-Direção da EMERON para 
este chamamento.
7.2. Cada proposta será pontuada segundo os seguintes critérios objetivos, em escala de zero a cinco, totalizando pontuação máxima de 
quarenta pontos:
a) C1 — Aderência aos eixos institucionais: vinculação clara ao eixo escolhido e ao PDI 2022–2027, ao PAC e à Resolução EMERON n. 
1/2025;
b) C2 — Clareza e mensurabilidade dos objetivos: objetivos de aprendizagem redigidos com verbos de ação observáveis e resultados 
verificáveis;
c) C3 — Adequação ao microlearning: granularidade adequada, duração compatível, foco em aplicabilidade imediata e composição em trilha;
d) C4 — Qualificação técnica e didática do(a) formador(a): adequação do currículo ao tema e experiência institucional ou docente prévia 
comprovada;
e) C5 — Consistência metodológica do plano pedagógico: coerência entre objetivos, sequência didática, formatos e estratégia avaliativa;
f) C6 — Inovação e originalidade do conteúdo: diferencial em relação à oferta atual da EMERON e uso de formatos e abordagens próprias;
g) C7 — Impacto institucional esperado: magnitude do público-alvo atingido e relevância do problema enfrentado para a atividade-fim do 
TJRO;
h) C8 — Reaproveitabilidade e perenidade do conteúdo: estabilidade do tema, possibilidade de atualização modular e potencial de reuso 
em trilhas futuras.
7.3. São critérios eliminatórios C1, C2, C3 e C4, sendo desclassificada a proposta que obtiver nota inferior a três em qualquer um deles, 
independentemente do total geral.
7.4. A pontuação mínima de aprovação é de 24 (vinte e quatro) pontos.
7.5. Concluída a fase técnica, a Comissão Avaliadora encaminhará à Vice-Direção da EMERON relatório circunstanciado com a lista de 
propostas aptas e respectiva pontuação, cabendo à Vice-Direção a decisão final com fundamento em juízo de oportunidade e conveniência 
institucional devidamente motivado, observados o orçamento disponível, o equilíbrio entre eixos e o alinhamento estratégico com o PDI 
2022–2027.



Este diário foi assinado digitalmente consoante a Lei 11.419/06. O documento eletrônico pode ser encontrado no sítio do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, endereço: http://www.tjro.jus.br/novodiario/

22DIARIO DA JUSTIÇAANO XLIV NÚMERO 126 SEGUNDA-FEIRA, 13-07-2026

8. Do resultado
8.1. O resultado preliminar será publicado no sítio oficial da EMERON e no Portal do TJRO, com indicação das propostas aprovadas, das 
aprovadas com ressalvas e das reprovadas.
8.2. Caberá pedido de reconsideração no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado preliminar, dirigido por SEI à 
Vice-Direção da EMERON, que decidirá em igual prazo. A decisão proferida em sede de reconsideração é definitiva, sendo vedada nova 
reapreciação do mesmo ato.
8.3. Decididos os pedidos de reconsideração, será publicado o resultado final, em caráter definitivo, mediante portaria específica da Vice-Direção.

9. Da remuneração e do reconhecimento
9.1. A remuneração dos(as) formadores(as) aprovados(as) observará as disposições da Resolução n. 315/2024-TJRO, com distinção entre 
instrutoria interna e voluntariado.
9.2. Os(as) instrutores(as) internos(as) farão jus à retribuição financeira calculada por hora-aula de 60 (sessenta) minutos, conforme a 
natureza da atividade exercida e a titulação do(a) docente, observados os valores do Anexo V da Resolução n. 315/2024-TJRO, atualizados 
anualmente por Ato do(a) Diretor(a) da EMERON, respeitado o teto anual de 120 (cento e vinte) horas-aula previsto no art. 20 da mesma 
Resolução.
9.3. A retribuição financeira de atividade de docência não será incorporada aos vencimentos, à remuneração, aos proventos ou às pensões, 
não servirá de base de cálculo para quaisquer outras vantagens e não estará sujeita ao teto remuneratório constitucional nem integrará a 
base de cálculo para fins previdenciários, na forma do art. 24 da Resolução n. 315/2024-TJRO.
9.4. Os(as) colaboradores(as) voluntários(as) não farão jus a qualquer contrapartida financeira, nos termos do art. 16, § 4º, da Resolução n. 
315/2024-TJRO.
9.5. Independentemente da modalidade remuneratória, a EMERON assegura o reconhecimento institucional dos(as) formadores(as) 
aprovados(as) por meio de certificação digital, registro no acervo de docentes da Escola, indicação preferencial em projetos correlatos 
futuros e menção nos relatórios anuais de gestão.

10. Da propriedade intelectual
10.1. Aprovada a proposta, o(a) proponente cede à EMERON, em caráter não exclusivo, total e definitivamente, os direitos patrimoniais 
necessários à hospedagem do conteúdo no EmeronPlay, à sua reprodução, à sua adaptação técnica para fins de acessibilidade e à sua 
eventual atualização modular, nos termos do art. 29 da Resolução n. 315/2024-TJRO e da Lei n. 9.610/1998.
10.2. Os direitos morais de autoria são integralmente preservados.

11. Do cronograma
Etapa Prazo
Publicação do edital 13/07/2026
Período de submissão de propostas 13/07 a 13/08/2026
Análise de admissibilidade pelo DEPED Até 21/08/2026
Avaliação técnica pela Comissão Avaliadora Até 14/09/2026
Decisão da Vice-Direção e publicação do resultado preliminar Até 24/09/2026
Prazo para pedido de reconsideração De 24/09 a 01/10/2026
Publicação do resultado final Até 05/10/2026
Início da produção pelos proponentes aprovados A partir de 09/10/2026
Entrega final dos conteúdos Até 05/12/2026

12. Das disposições finais
12.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Direção da EMERON, ouvido o DEPED quando a matéria envolver aspectos técnico-
pedagógicos, e a Assessoria Jurídica quando demandar interpretação normativa.
12.2. Este edital entra em vigor na data de sua publicação.
 
Juiz de Direito CRISTIANO GOMES MAZZINI 
Vice-Diretor da EMERON

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANO GOMES MAZZINI, Vice-Diretor (a) da Emeron, em 10/07/2026, 
às 14:21 (horário de Rondônia), conforme § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no Portal SEI https://www.tjro.jus.br/sistema-eletronico-de-
informacoes-sei, informando o código verificador 5789258 e o código CRC F11FA6BD.


